
O testemunho e a lição 
A sessão especial do Senado, em 

homenagem a Juscelino Kubitschek 
de Oliveira, por seu aniversário, 
merece uma crônica. De um lado, 
reviveu a figura do ex-presidente da 
República, que completaria 93 anos 
de idade. De outro, rememorou fa-
tos históricos. O homem e o chefe 
de Estado projetaram-se na abóbada 
do edifício por ele construído, e de 
onde se despediu de seu último 
mandato, na hora crepuscular da 
perda dos direitos políticos. Citado 
por José Roberto Arruda, re-
presentante do Distrito Fede-
ral, como único senador pre-
sente que assistiu à dramática 
despedida, devo dar um teste-
munho daquele momento tris-
te e dos dias tormentosos que 
sobrevieram ao ex-presidente 
perseguido. A história recla-
ma a lembrança desses acon-
tecimentos, para que as suces-
sivas gerações conheçam e 
julguem os defensores e os 
inimigos dos direitos huma-
nos. 

No instante fatal de ser 
destituído da cadeira de sena-
dor, que o povo lhe conferiu, 
o mineiro de Diamantina fa-
lou com firmeza, dignidade e 
elevação. O sofrimento que lhe 
marcava a fisionomia, pela iminên-
cia notória do ato de arbítrio, não 
lhe diminuiu a energia moral do 
protesto. Também não lhe alterou a 
compostura da palavra, que se des-
dobrou revestida de impecável so-
briedade. Como neste trecho, de al-
ta visão democrática: "Sei que nes-
ta terra as tiranias não duram, que 
somos uma nação humana penetra-
da pelo espírito de justiça. Muito 
mais do que a mim, cassam os direi-
tos políticos do Brasil". Em estilo 
superior, sentenciava seus julgado-
res discricionários com ferro em 
brasa. Encerrada a fala, que não foi 
interrompida por nenhum aparte, 
retirou-se do plenário no mesmo 
passo rápido e firme, com que nele 
entrara. Era de estranhar o silêncio 
de seus correligionários e aliados, 
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durante o discurso e no resto da ses-
são. As dificuldades do momento 
podiam justificar a prudência, até 
para que não se agravasse, diante do 
poder sem freios, a situação do ex-
presidente, punido discricionaria-
mente. 

Vieram, entretanto, repetidos 
atos de constrangimento. Restri-
ções à liberdade pessoal. Investiga-
ção da origem de seus bens. Amea-
ça de seqüestro desses bens e irrita-
ção com o Supremo Tribunal Fede- 

ral pelo indeferimento do pedido. 
Exílio. Isolamento de políticos e 
até de beneficiários de seu governo, 
enquanto outros, mesmo de parti-
dos diferentes, lhe asseguravam 
apreço, como Antonio Carlos Ma-
galhães. Não tendo aproximação 
com o ex-presidente, não sendo seu 
aliado político, eu criticava o go-
verno militar sem mencionar o no-
me do proscrito. Não lhe queria 
acrescentar outras amarguras. Eis 
que foi criada a "Frente Ampla", 
por iniciativa de Carlos Lacerda, e 
com a participação de João Goulart 
e Juscelino Kubitschek, como mo-
vimento destinado a lutar pela re-
democratização do país. Então, fui 
convidado por JK, em honrosa car-
ta, confiada ao deputado Renato 
Archer, para que integrasse o movi-
mento. Entendi que, se éramos to- 

dos contrários ao regime discricio-
nário, a trincheira comum devia su-
perar divergências anteriores. As-
sim conheci de perto Juscelino, no 
ostracismo. No convívio, confirmei 
o julgamento do homem comunica-
tivo, cordial e confiante no futuro, 
da informação de seus amigos e da 
observação a distância. Disse-lhe, 
no primeiro encontro, que, no pla-
no nacional, era amigo do ex-presi-
dente Jânio Quadros. Respondeu-
me, com espontaneidade, que, em 

pouco, não o seria mais do 
que dele. 

Num certo dia de 1967, es-
tava no Rio de Janeiro, em 
conversas sobre a atuação da 
Frente Ampla. A noite fui 
avisado pelo deputado Rena-
to Archer de que o ex-presi-
dente havia sido convocado, 
outra vez, a comparecer à po- 
lícia. Concluímos que se im-
punha um protesto da tribuna 
parlamentar. Coube-me a 
honra de fazê-lo, no dia se-
guinte. Como reproduzido no 
Diário do Senado de 13 de 
setembro, denunciei a coa-
ção, que afrontava a própria 
Constituição recém-promul-
gada e o direito do cidadão e 

ex-chefe de Estado, que não prati-
cara nenhum ato, suscetível de au-
torizar o chamado mesquinho. E li a 
declaração que o ex-presidente, dig-
namente, apresentou ao delegado, 
recusando-se, como lhe era lícito, a 
responder a "indagações", e acen-
tuando: "O silêncio é a única arma 
de protesto de que disponho no mo-
mento". 

Aqui está um testemunho de 
quem não esteve no poder com o 
ex-presidente, dele não recebeu fa-
vor, e com ele conviveu apenas na 
hora da oposição revestida de peri-
gos. Participa, assim, com alegria, 
das homenagens de justiça que o re-
lembram, e recolhe, para refletir, a 
lição do esquecimento que desce 
sobre tantos que o perseguiram. 
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